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procedimento licitatörio para registro de pregos, cabendo ao örgäo gerenciador autorizar 
o remanejamento solicitado, mediante procedimento administrative, com a redugäo do 
quantitativo inicialmente informado pelo örgäo participante, desde que haja previa 
anuencia do örgäo que vier a sofrer redugäo dos quantitativos informados.

Subcläusula Setima - O remanejamento somente poderä ser feito de örgäo participante 
para örgäo participante, devendo, ser observados os limites previstos nos §§ 3° e 4° do 
art. 22 do Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018.

CLÄUSULA SEXTA - DAS OBRIGAQÖES E RESPONSABILIDADES

6.1. Os signatärios desta Ata de Registro de Pregos assumem as obrigagöes e 
responsabilidades constantes no Decreto Federal n° 7.892/2013.

Subcläusula Primeira - Competirä ä Secretaria de ....................... , örgäo gestor do
Sistema de Registro de Pregos, o controle e administragäo do SRP, em especial, as 
atribuigöes estabelecidas no Decreto Federal n° 7.892/2013.

Subcläusula Segunda - Caberä ao örgäo participante, as atribuigöes que Ihe säo 
conferidas no Decreto Federal n° 7.892/2013.

Subcläusula Terceira - O detentor do registro de pregos, durante o prazo de validade 
desta Ata, fica obrigado a:

a) atender aos pedidos efetuados pelos örgäos ou entidades participantes do Sistema 
de Registro de Pregos, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de 
quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigencia.
b) fornecer os bens ofertados por prego unitärio registrado nas quantidades indicadas 
pelos örgäos ou entidades participantes do Sistema de Registro de Pregos e nos prazos 
a serem definidos no instrumento contratual.
c) responder no prazo de ate 5 (cinco) dias a consultas do örgäo gestor de Registro de 
Pregos sobre a pretensäo de örgäo/entidade näo participante (carona).
d) cumprir, quando for o caso, as condigöes de garantia do objeto, que deverä ser de 
no minimo 12 (doze) meses para cada ITEM especificado no Termo de Referenda, 
responsabilizando-se pelo periodo oferecido em sua proposta de pregos, observando o 
prazo minimo exigido pela Administragäo.
e) executar a entrega do objeto em conformidade com as condigöes desta ARP;
f) manter durante toda a execugäo da ata, em compatibilidade com as obrigagöes 
assumidas, as condigöes de habilitagäo de Regularidade Fiscal e Trabalhista exigidas 
na licitagäo;
g) aceitar, nas mesmas condigöes contratuais, os percentuais de acrescimos ou 
supressöes limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal no. 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual;
h) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao örgäo participante ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da entrega do objeto, näo podendo 
ser arguido para efeito de exclusäo ou redugäo de sua responsabilidade o fato de o 
örgäo participante proceder ä fiscalizagäo ou acompanhar a entrega do objeto 
contratual;
i) responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a entrega do objeto contratual, inclusive as obrigagöes relativas a salärios, 
previdencia social, impostos, encargos sociais e outras providencias, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes
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do trabalho e legislagäo correlata, aplicäveis ao pessoal empregado na execugäo 
contratual;
j) Prestar imediatamente as informagöes e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pelo(s) orgäo(s) participante(s), salvo quando implicarem em indagagöes de 
caräter tecnico, hipötese em que seräo respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas;
k) refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condigöes 
de defeito ou em desconformidade com as especificagöes deste Termo, no prazo fixado 
pelo örgäo participante, contado da sua notificagäo;
l) remover, äs suas expensas, todo item que estiver em desacordo com as 
especificagöes bäsicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrencia de 
transporte ou acondicionamento, providenciando a substituigäo do mesmo, no prazo 
imediato, contados da notificagäo que Ihe for entregue oficialmente.
m) sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizagäo por parte do servidor autorizado pelo 
örgäo participante, encarregado de acompanhar a execugäo do processo de entrega e 
recebimento dos objetos do contrato, prestando todos os esclarecimentos que Ihe forem 
solicitados e atendendo äs reclamagöes formuladas;
n) näo transferir, subcontratar ou ceder, total ou em partes, a qualquer titulo os direitos
e obrigagöes decorrentes da adjudicagäo dos objetos desta licitagäo, salvo quando 
expressamente autorizado pela Secretaria d e ........................
o) cumprir, quando for o caso, as condigöes de garantia do objeto, responsabilizando- 
se pelo periodo oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo minimo 
exigido pela Administragäo.
p) manter durante todo o prazo de vigencia do contrato, total compatibilidade no que diz 
respeito äs responsabilidades assumidas no ato da contratagäo, mantendo a 
Regularidade Fiscal e Trabalhista exigida, quando da assinatura do contrato.

Subcläusula Quarta - Caberä a contratada providenciar a substituigäo de qualquer 
profissional envolvido na execugäo do objeto contratual, cuja conduta seja considerada 
indesejävel pela fiscalizagäo da contratante.

Subcläusula Quinta - Caberä ao örgäo participante, alem das obrigagöes previstas na 
Lei 8.666/93 e demais normas pertinentes:

a) solicitar a entrega do objeto junto ao detentor do registro de pregos atraves da 
emissäo de Ordern de Compra ou Aquisigäo;
b) proporcionar ao detentor do registro de pregos todas as condigöes necessärias ao 
pleno cumprimento das obrigagöes decorrentes do objeto contratual, consoante 
estabelece a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alteragöes posteriores;
c) fiscalizar a entrega do objeto contratual atraves de sua unidade competente, 
podendo, em decorrencia, solicitar providencias ao detentor do registro de pregos, que 
atenderä ou justificarä de imediato;
d) notificar a detentora do registro de pregos de qualquer irregularidade decorrente da 
entrega do objeto contratual;
e) efetuar os pagamentos devidos a detentora do registro de pregos nas condigöes 
estabelecidas nesta ARP;
f) fornecer a qualquer tempo e com mäxima presteza, mediante solicitagäo escrita da 
detentora do registro de pregos, informagöes adicionais, dirimir düvidas e orientä-la em 
todos os casos omissos;
g) rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a detentora do registro de pregos entregar
fora das especificagöes constantes no Anexo I - Termo de Referenda do Edital do 
Pregäo Eletrönico n ° ................., bem como na proposta.
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h) aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÄUSULA SETIMA - DOS PREQOS REGISTRADOS

7.1. Os pregos registrados säo os pregos unitärios ofertados nas propostas das 
signatärias desta Ata, os quais estäo relacionados e em consonäncia com o Mapa de 
Pregos, anexo a este instrumento e serviräo de base para futuras aquisigöes, observada 
as condigöes de mercado.

Subcläusula Ünica - As quantidades previstas no Anexo I - Termo de Referenda anexo 
do Edital säo estimativas mäximas para o periodo de validade da Ata de Registro de 
Pregos, reservando-se a Administragäo Municipal, atraves da entidade participante, o 
direito de adquirir o quantitativo que julgar necessärio ou mesmo abster-se de adquirir 
o item especificado.

G O V E R N O  M U N I C I P A L

INDEPENDENCIA

CLÄUSULA OITAVA - DAS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO 
PREQO DALICITANTE VENCEDORA

8.1. Conforme previsto no art. 11 do Decreto n° 7.892/2013, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou servigos com certame e o seguinte:

CLASSIFIC
AQÄO

RAZÄO
SOCIAL/

CNPJ
ITEM ESPECIFI

CAQÄO MARCA UND QNT VRUNIT.
R$

VRTOTAL
R$

CLÄUSULA NONA - DA REVISÄO DOS PREQOS REGISTRADOS

9.1. Os pregos registrados sö poderäo ser revistos nos casos previstos no art. 17, do 
Decreto n° 7.892/2013.

CLÄUSULA DECIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREQOS

10.1. O prego registrado na presente Ata, poderäo ser cancelados de pleno direito, nas 
situagöes previstas no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013.

CLÄUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS CONDIQÖES PARA A AQUISIQÄO

11.1. As aquisigöes dos bens que poderäo advir desta Ata de Registro de Pregos seräo 
formalizadas por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre os örgäos 
participantes e o fornecedor.

Subcläusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, näo cumpra
o prazo estabelecido pela Secretaria de ...........................  ou se recuse a efetuar o
fornecimento, terä o seu registro de prego cancelado, sem prejuizo das demais sangöes 
previstas em lei e no instrumento contratual.

Subcläusula Segunda - Neste caso, a Secretaria de .......................... convocarä
sucessivamente por ordern de classificagäo, os demais fornecedores.

CLÄUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

Tel.: [88] 3675.2259 | uww.independeneia.ce.aov.br
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independencia/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07.982.028/000l-l0



PACO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO
GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDENCIA

INDEPENDENCIA
J U N T O S  F A Z E N D O  A C O N T E C E R

Subcläusula Primeira - QUANTO Ä ENTREGA:

12.1.1. Para fornecimento do objeto deste edital as Unidades Administrativas, o licitante 
deverä fornecer produtos de forma parcelada, em conformidade com as quantidades 
determinadas na ORDEM DE FORCIMENTO, a seremitida pela Unidade Administrativa 
solicitante, com as especificagöes e local estabelecido, onde o Gestor do Contrato 
atestarä e comprovarä a qualidade e quantidade exigida para o objeto deste Edital.
12.1.2. O prazo para o inicio do fornecimento serä ate 20 (vinte) dias contadas a partir 
do recebimento, pelo fornecedor, da solicitagäo feita pela contratante ä contratada, bem 
como, da Ordern de Compra e/ou Nota de Empenho, no quäl consta a quantidade.
12.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de forga maior ou caso fortuito, desde que 
justificados ate 01 (um) dia ütil antes do termino do prazo de entrega, e aceitos pela 
CONTRATANTE, näo seräo considerados como inadimplemento contratual;
12.1.4. O objeto deverä ser entregue em conformidade com as especificagöes 
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referenda deste Edital, do Edital, na proposta da 
empresa vencedora do certame, nos termos do contrato.

Subcläusula Segunda - QUANTO AO RECEBIMENTO:

12.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/guias de solicitagäo, para efeito de 
posterior verificagäo da conformidade do objeto com as especificagöes, devendo ser 
feito por pessoa devidamente designada pela CONTRATANTE;
12.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, apös 
verificagäo da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condigöes estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitagäo das notas fiscais 
pelo Gestor da Contratagäo, devendo haver rejeigäo no caso de desconformidade. O 
recebimento definitivo deverä ser tambem atestado por comissäo de, no minimo, 03 
pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, conforme parägrafo 8, do artigo 
15 da Lei Federal n° 8666/93.
12.2.3. Os pedidos de prorrogagäo de prazo de entrega so seräo examinados quando 
formulados ate o prazo limite do item acima.
12.2.4. Nos valores registrados deveräo estar inclusos todos os custos, inclusive 
transporte, seguros, trete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na aquisigäo e logtstica de fornecimento do objeto cotado.
12.2.7. Deverä tanto o recibo como o Termo de Recebimento Definitivo ser apresentado 
sem rasuras e constar a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, 
manuscrito ou digitado, indicando inclusive o nümero da matricula, no caso de servidor, 
a data do recebimento, a especificagäo qualitativa e quantitativa do(s) item(ns) 
recebido(s) e o local do recebimento;
12.2.8. O descumprimento de qualquer das determinagöes constantes dos itens acima, 
sobretudo no que diz respeito ao prazo de entrega dos produtos, configura 
inadimplemento contratual, ensejando o cancelamento do contrato, sem prejuizo das 
sangöes administrativas, civis e criminais cabiveis.

CLÄUSULA DECIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento, advindo do objeto da Ata de Registro de Pregos, serä proveniente 
dos recursos do(s)örgäo(s) participante(s) e serä efetuado em ate 30 (trinta) dias 
contados da data da apresentagäo da nota fiscal / fatura devidamente atestada pelo 
Gestor da contratagäo, mediante credito em conta corrente em nome da Detentora do 
Registro de Pregos.
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Subcläusula Primeira - A nota fiscal/fatura que apresente incorregöes serä devolvida 
ä Detentora do Registro de Pregos para as devidas corregöes. Nesse caso, o prazo de 
que trata o subitem anterior comegarä a fluir a partir da data de apresentagäo da nota 
fiscal/fatura corrigida;
Subcläusula Segunda - Näo serä efetuado qualquer pagamento ä Detentora do 
Registro de Pregos, em caso de descumprimento das condigöes de habilitagäo e 
qualificagäo exigidas na licitagäo;
Subcläusula Terceira - E vedada a realizagäo de pagamento antes da entrega do 
objeto ou se o mesmo näo estiver de acordo com as especificagöes deste instrumento; 
Subcläusula Quarta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados ä 
apresentagäo dos seguintes comprovantes: Documentagäo relativa ä regularidade para 
com as Fazendas Federal, a quäl abrange as contribuigöes sociais previstas na Lei 
Federal 8.212/1991, conforme Portaria MF n °358 de 5 de setembro de 2014, Estadual 
e Municipal, o Fundo de Garantia porTempo de Servigo(FGTS) e a Justiga do Trabalho. 
Subcläusula Quinta - Toda a documentagäo exigida deverä ser apresentada em 
original ou por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em 
cartörio. Caso esta documentagäo tenha sido emitida pela Internet, sö serä aceita apös 
a confirmagäo de sua autenticidade.
Subcläusula Decima Primeira - As despesas decorrentes da presente Ata de Registro 
de Pregos correräo pela fonte de recursos do(s) örgäo(s)/entidade(s) participante(s) do 
SRP (Sistema de Registro de Pregos).

G O V E R N O  M U N I C I P A L

INDEPENDlNCIA

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS SANQÖES ADMINISTRATIVAS

Subcläusula Primeira - Pela inexecugäo total ou parcial do contrato, erro de execugäo 
imperfeita, mora de execugäo, inadimplemento contratual ou näo veracidade das 
informagöes prestadas, a CONTRATADA ficarä sujeita as sangöes admimstrativas 
previstas no art. 87 da Lei de n° 8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da 
Unidade Administrativa, conforme a gravidade do caso, assegurada a ampla defesa e o 
contraditörio, sem prejuizo do ressarcimento dos danos porventura causados ä 
Administragäo, e das cabiveis cominagöes legais.

Subcläusula Segunda - A CONTRATADA estarä sujeita äs seguintes sangöes 
administrativas, garantida a previa defesa:

I. Advertencia;

II. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) 0,03% (tres centesimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia 
de atraso na execugäo. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderä 
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisäo, em razäo da inexecugäo total;
b) 0,06% (seis centesimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para 
ocorrencias de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, näo 
abrangido pelas demais allneas;
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a 
postergagäo no fornecimento dos produtos, em desacordo com o previsto no 
cronograma flsico - financeiro, sem o consentimento da Contratante;
d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela näo 
manutengäo das condigöes de habilitagäo e qualificagäo exigidas no instrumento 
convocatörio;
e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipöteses de recusa na 
assinatura, rescisäo por inexecugäo -  caracterizando-se quando houver reiterado
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descumprimento de obrigagöes assumidas -  entrega inferior a 50% (cinquenta por 
cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, 
estabelecido na alinea “a”, ou os produtos forem entregues diferentes das 
especificagöes constantes do Termo de Referenda e da proposta da contratada
f) Multa indenizatöria, a titulo de perdas e danos, na hipötese de o infrator ensejar a 
rescisäo do contrato ou o cancelamento da Ata de Registro de Pregos -  ARP e sua 
conduta implicar em gastos ä Administragäo Püblica superiores aos contratados ou 
registrados.

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administragäo, sendo, entäo,
descredenciada no cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal d e ................... ,
pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punigäo ou ate que seja promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas neste instrumento e das demais 
cominagöes legais.

1. O valor correspondente a qualquer multa aplicada ä contratada, garantida a 
observäncia dos principios do contraditörio e da ampla defesa, deverä ser descontado 
via Documento de Arrecadagäo Municipal -  DAM, em ate 15 (quinze) dias apös o 
recebimento da notificagäo, ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento 
mediante a apresentagäo da cöpia do referido documento. O DAM poderä ser obtido na 
Secretaria de Finangas do Municipio d e ......................

2. Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o debito serä 
acrescido de 1%(um por cento) de mora por mes/fragäo, inclusive referente ao mes da 
quitagäo/consolidagäo do debito, limitado o pagamento com atraso em ate 60 (sessenta) 
dias apös a data da notificagäo, e, apös este prazo, o debito serä cobrado judicialmente.

3. As multas näo tem caräter indenizatörio e seu pagamento näo eximirä a contratada 
de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos 
junto ä contratante, decorrentes das infragöes cometidas.

4. Nenhuma sangäo serä aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditörio, na 
forma da lei.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPQÄO

Subcläusula Primeira - As licitantes e o(s) contratado(s) devem observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratagäo, o mais 
alto padräo de etica durante todo o processo de licitagäo, de contratagäo e de execugäo 
do objeto contratual.

Subcläusula Segunda - Para os propösitos desta cläusula, definem-se as seguintes 
präticas:

15.2.1. “PRÄTICA CORRUPTA”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a agäo de servidor 
püblico no processo de licitagäo ou na execugäo de contrato;
15.2.2. “ PRÄTICA FR A U D U LEN TA ” : a falsificagäo ou omissäo dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitagäo ou de execugäo de contrato;
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15.2.3. “PRÄTICA COLUSIVA”; esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do örgäo 
licitador, visando estabelecer pregos em niveis artificiais e näo-competitivos'
15.2.4. “PRÄTICA COERCITIVA”: causar danos ou ameagar causar dano, direta ou 
indiretamente, äs pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participagäo em 
um processo licitatörio ou afetar a execugäo do contrato;
15.2.5. “PRÄTICA OBSTRUTIVA”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspegöes ou fazer declaragöes falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuragäo de alegagöes de 
prätica prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intengäo seja impedir materialmente o 
exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspegäo.

CLÄUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o foro do Municipio d e ................., do Estado do Cearä, para conhecer das
questöes relacionadas com a presente Ata que näo possam ser resolvidas pelos meios 
administrativos.

Assinam esta Ata, os signatärios relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam 
o compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cläusulas e condigöes.

Signatärios:

ÖRGÄO
GERENCIADOR TITULAR CARGO CPF ASSINATURA

DETENTOR(ES) 
DO REGISTRO 

DE PREQOS

REPRESENTANTE
LEGAL CARGO CPF ASSINATURA

TESTEMUNHAS:

1. _________

Nome:
CPF:

2 . ________

Nome:
CPF:
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ANEXO ÜNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREQOS N °.....................

MAPA DE PREQOS

Este documento e parte integrante da Ata de Registro de Pregos acima referenciada,
celebrada entre a (o )............................................e os fornecedores, cujos pregos estäo
a seguir registrados por item, em face da realizagäo do Pregäo Eletrönico n°

FORNECEDOR:

ITEM ESPECIFICAQÄO UNID MARCA QUANT VR
UNIT

VR
TOTAL

Demais Fornecedores Classificados:
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°

CONTRATO QUE ENTRE Sl CELEBRAM O
MUNICIPIO DE........................ , POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE
..............................  E A (O) CONTRATADA
...............................  ABAIXO QUALIFICADOS,
PARA O FIM QUENELE SE DECLARA.

pessoa juridica de direito püblico interno, por 
0

O MUNICIPIO DE ......................
intermedio da SECRETARIA DE .......................... , inscrita no CNPJ/MF sob o n.
............................, neste ato representado pelo(a) Ordenador(a)de Despesas, o(a) Sr.(a)
....................................... , inscrito(a) no CPF/MF sob o n° ....................., e a
................................................, com sede na Rua ............................, n° ..... bairro
................ em .................... , Estado do .................  CEP: .................., inscrita no
CNPJ/MF sob o n° ......................... , doravante denominada CONTRATADA,
representada neste ato pelo(a) Sr.(a) ........................... , inscrito(a) no CPF n°
..................... , tem entre si justa e acordada a celebragäo do presente contrato, mediante
as cläusulas e condigöes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAQÄO LEGAL

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregäo Eletrönico n°
................e seus anexos, os preceitos do direito püblico, e Lei Federal n°10.520, de 17
de julho 2002; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alteragöes;
Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; na Lei Municipal n ° ...............;
no Decreto Municipal n ° ..............; subsidiariamente, na Lei Federal n°. 8.666, de 21 de
junho de 1993, com suas alteragöes, e, ainda, outras leis especiais necessärias ao 
cumprimento de seu objeto.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a AQUISIQÄO DE MATERIAIS 
PERMANENTES DIVERSOS (EQUIPAMENTOS, UTENSILIOS, MÖVEIS), PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DOS PROGRAMAS, PROJETOS E SERVIQOS, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL, DO 
MUNICIPIO DE INDEPENDENCIA/CE, de acordo com as especificagöes e quantitativos 
previstos no ANEXO I -TERMO DE REFERENCIA deste edital.

Subcläusula Primeira - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas 
condigöes contratuais os acrescimos ou supressöes no volume do objeto deste contrato, 
nos termos da Lei Federal N° 8.666/93, e suas alteragöes.

CLÄUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ (•

Subcläusula Primeira - No valor a ser pago pela execugäo do objeto deste contrato 
estäo inclusos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a entrega dos
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produtos, encargos sociais, seguros (quando houver), custos de mäo de obra, 
beneficios diversos, tributos ou quaisquer outros encargos que vierem a existir sobre o 
aludido objeto.

CLÄUSULA QUARTA - DA DOTAQÄO ORQAMENTÄRIA

4.1. A despesa decorrente desta licitagäo correrä ä conta da Dotagäo Orgamentäria:

CLÄUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1. O pagamento advindo do objeto do Contrato serä efetuado em ate 30 (trinta) dias 
contados da data da apresentagäo da nota fiscal / fatura devidamente atestada pelo 
Gestor da contratagäo, em nome da CONTRATADA;

5.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorregöes serä devolvida ä CONTRATADA para 
as devidas corregöes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior comegarä a 
fluir a partir da data de apresentagäo da nota fiscal/fatura corrigida;

5.3. Näo serä efetuado qualquer pagamento ä CONTRATADA, em caso de 
descumprimento das condigöes de habilitagäo e qualificagäo exigidas na licitagäo;

5.4. E vedada a realizagäo de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo 
näo estiver de acordo com as especificagöes deste instrumento;

5.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados ä apresentagäo dos seguintes 
comprovantes: Documentagäo relativa ä regularidade para com as Fazendas Federal, 
a quäl abrange as contribuigöes sociais previstas na Lei Federal 8.212/1991, conforme 
Portaria MF n 0 358 de 5 de setembro de 2014, Estadual e Municipal, o Fundo de 
Garantia por Tempo de Servigo (FGTS) e a Justiga do Trabalho.

5.6. Toda a documentagäo exigida deverä ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartörio. Caso esta 
documentagäo tenha sido emitida pela Internet, so serä aceita apös a confirmagäo de 
sua autenticidade.

CLÄUSULA SEXTA - DA VIGENCIA E DA EXECUQÄO DO CONTRATO

6.1. O contrato serä regido pelos artigos 54 e seguintes da Lei 8.666/93.

6.1.2. O prazo de vigencia contratual, decorrente da ARP, serä ate .... d e ............... de
2022, contados da data da assinatura, devendo ser publicado na forma do parägrafo 
ünico do artigo 61 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteragöes.

CLÄUSULA SETIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

7.1. QUANTO Ä ENTREGA:

7.1.1. Para fornecimento do objeto deste edital as Unidades Administrativas, o licitante 
deverä fornecer produtos de forma parcelada, em conformidade com as quantidades 
determinadas na ORDEM DE FORCIMENTO, a ser emitida pela Unidade Administrativa
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solicitante, com as especificagöes e local estabelecido, onde o Gestor do Contrato 
atestarä e comprovarä a qualidade e quantidade exigida para o objeto deste Edital.

7.1.2. O prazo para o inicio do fornecimento serä ate 20 (vinte) dias contadas a partir do 
recebimento, pelo fornecedor, da solicitagäo feita pela contratante ä contratada, bem 
como, da Ordern de Compra e/ou Nota de Empenho, no quäl consta a quantidade.

7.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de forga maior ou caso fortuito, desde que 
justificados ate 01 (um) dia ütil antes do termino do prazo de entrega, e aceitos pela 
CONTRATANTE, näo seräo considerados como inadimplemento contratual;

7.1.4. O objeto deverä ser entregue em conformidade com as especificagöes 
estabelecidas no Anexo I - Termo de Referenda do edital do Pregäo Eletrönico n°
.............., no edital, na proposta da empresa vencedora do certame, nos termos do
contrato.

7.2. QUANTO AO RECEBIMENTO:

7.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo/guias de solicitagäo, para efeito de 
posterior verificagäo da conformidade do objeto com as especificagöes, devendo ser 
feito por pessoa devidamente designada pela CONTRATANTE;

7.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, apös 
verificagäo da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condigöes estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitagäo das notas fiscais 
pelo Gestor da Contratagäo, devendo haver rejeigäo no caso de desconformidade. O 
recebimento definitivo deverä ser tambem atestado por comissäo de, no minimo, 03 
pessoas devidamente designada pela CONTRATANTE, conforme parägrafo 8, do artigo 
15 da Lei Federal n° 8666/93.

7.2.3. Os pedidos de prorrogagäo de prazo de entrega so seräo examinados quando 
formulados ate o prazo limite do item acima.

7.2.4. Nos valores registrados deveräo estar inclusos todos os custos, inclusive 
transporte, seguros, frete, impostos, e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na aquisigäo e logistica de entrega dos produtos cotados, inclusive pelo 
descarregamento no enderego informado acima.

7.2.5. Deverä tanto o recibo como o Termo de Recebimento Definitivo ser apresentado 
sem rasuras e constar a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, 
manuscrito ou digitado, indicando inclusive o nümero da matricula, no caso de servidor, 
a data do recebimento, a especificagäo qualitativa e quantitativa do(s) item(ns) 
recebido(s) e o local do recebimento;

7.2.6. O descumprimento de qualquer das determinagöes constantes dos itens acima, 
sobre tudo no que diz respeito ao prazo de entrega dos produtos, configura 
inadimplemento contratual, ensejando o cancelamento do contrato, sem prejulzo das 
sangöes administrativas, civis e criminais cabiveis.

CLÄUSULA OITAVA - DA ESPECIFICAQÄO DETALHADA DOS ITENS
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CLÄUSULA NONA - DAS OBRIGAQÖES DA CONTRATADA

9.1. Executar a entrega do objeto em conformidade com as condigöes deste 
instrumento, da proposta de pregos;

9.2. Manter durante toda a execugäo contratual, em compatibilidade com as obrigagöes 
assumidas, todas as condigöes de habilitagäo e qualificagäo exigidas na licitagäo;

9.3. Aceitar, nas mesmas condigöes contratuais, os percentuais de acrescimos ou 
supressöes limitadas ao estabelecido no §1o, do art. 65, da Lei Federal no. 8.666/1993, 
tomando-se por base ovalor contratual;

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ä CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da entrega do objeto, näo podendo 
ser arguido para efeitode exclusäo ou redugäo de sua responsabilidade o fato de a 
CONTRATANTE proceder ä fiscalizagäo ou acompanhar a entrega do objeto contratual;

9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a entrega do objeto contratual, inclusive as obrigagöes relativas a salärios, 
previdencia social, impostos, encargos sociais e outras providencias, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes 
do trabalho e legislagäo correlata, aplicäveis ao pessoal empregado na execugäo 
contratual;

9.6. Prestar imediatamente as informagöes e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagagöes de caräter 
tecnico, hipötese em que seräo respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.7. Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condigöes 
de defeito ou em desconformidade com as especificagöes deste instrumento, no prazo 
fixado pelo CONTRATANTE, contado da sua notificagäo;

9.8. Remover, äs suas expensas, todo o item que estiver em desacordo com as 
especificagöes bäsicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrencia de 
transporte ou acondicionamento, providenciando a substituigäo do mesmo, no prazo 
imediato, contados da notificagäo que Ihe forentregue oficialmente.

9.9. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizagäo por parte do servidor autorizado 
pela CONTRATANTE, encarregado de acompanhar a execugäo do processo de entrega 
e recebimentodos objetos de contrato, prestando todos os esclarecimentos que Ihe 
forem solicitados e atendendo äs reclamagöes formuladas;

9.10. Näo transferir, subcontratar ou ceder, total ou em partes, a qualquer titulo os
direitos e obrigagöes decorrentes da adjudicagäo dos objetos desta licitagäo, salvo 
quando expressamente autorizado pela Secretaria d e .........................

M
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9.11. Cumprir, quando for o caso, as condigöes de garantia do objeto, 
responsabilizando-se pelo periodo oferecido em sua proposta comercial, observando o 
prazo minimo exigido pela Administragäo.

9.12. Manter durante todo o prazo de vigencia do contrato, total compatibilidade no que 
diz respeito äs responsabilidades assumidas no ato da contratagäo, mantendo a 
Regularidade Fiscal e Trabalhista exigida quando da assinatura do contrato.

CLÄUSULA DECIMA - DAS OBRIGAQÖES DA CONTRATANTE

Constituiräo obrigagöes e responsabilidades da Contratante, alem de outras previstas 
no Edital delicitagäo e legislagäo pertinente:

10.1. Solicitar a entrega do objeto junto ä CONTRATADA atraves da emissäo de Ordern 
de Compra ou Aquisigäo;

10.2. Proporcionar ä CONTRATADA todas as condigöes necessärias ao pleno 
cumprimento das obrigagöes decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no. 8.666/1993 esuas alteragöes posteriores;

10.3. Fiscalizar a entrega do objeto contratual atraves de sua unidade competente, 
podendo, em decorrencia, solicitar providencias da CONTRATADA, que atenderä ou 
justificarä de imediato;

10.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da entrega do 
objeto contratual;

10.5. Efetuar os pagamentos devidos ä CONTRATADA nas condigöes estabelecidas 
neste instrumento;

10.6. Fornecer a qualquer tempo e com mäxima presteza, mediante solicitagäo escrita 
da contratada, informagöes adicionais, dirimir düvidas e orientä-la em todos os casos 
omissos.

10.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens que a contratada entregar fora das 
especificagöes previstas no Anexo I - Termo de Referenda do Edital do Pregäo 
Eletrönico n ° ................., nesse instrumento bem como na proposta.

10.8. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÄUSULA DECIMA PRIMEIRA -DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAQÄO

11.1. A execugäo da entrega do objeto contratual serä acompanhada e fiscalizada pelo
GESTOR, por meio de servidor(a) ............................... , matricula n° ....................,
especialmente designado para este firn pela Administragäo, conforme art. 67, da Lei 
Federal no. 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.

CLÄUSULA DECIMA SEGUNDA -DAS SANQÖES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pela inexecugäo total ou parcial do contrato, erro de execugäo imperfeita, mora de 
execugäo, inadimplemento contratual ou näo veracidade das informagöes prestadas, a 
CONTRATADA ficarä sujeita as sangöes administrativas previstas no art. 87 da Lei de

Tel.: [88] 3675.2259 | w w w .independencia.ee.»ov.br |
Rua do Cruzeiro, 244 - Centro, Independencia/CE - CEP: 63640-000 |CNPJ: 07.982.028/0001-10

SS SSÄI



G O V E R N O  M U N I C I P A L

INDEPENDENCIA

PACO MUNICIPAL DEP. ALCEU VIEIRA COUTINHO
GOVERNO MUNICIPAL DE INDEPENDENCIA

■

n° 8.666/93, a ser aplicada pela autoridade competente da Secretaria. conforme a 
gravidade do caso, assegurada a ampla defesa e o contraditörio, sem prejuizo do 
ressarcimento dos danos por Ventura causados ä Administragäo, e das cabiveis 
cominagöes legais.

12.2. A CONTRATADA estarä sujeita äs seguintes sangöes administrativas, garantida 
a previa defesa:

I. Advertencia;

II. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) 0,03% (tres centesimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia 
de atraso na execugäo. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderä 
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisäo, em razäo da inexecugäo total;
b) 0,06% (seis centesimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para 
ocorrencias de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, näo 
abrangido pelas demais alineas;
c) 1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a 
postergagäo no fornecimento dos produtos, em desacordo com o previsto no 
cronograma fisico - financeiro, sem o consentimento da Contratante;
d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela näo 
manutengäo das condigöes de habilitagäo e qualificagäo exigidas no instrumento 
convocatörio;
e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipöteses de recusa na 
assinatura, rescisäo por inexecugäo -  caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de obrigagöes assumidas -  entrega inferior a 50% (cinquenta por 
cento) do quantitativo registrado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, 
estabelecido na alinea “a”, ou os produtos forem entregues diferentes das 
especificagöes constantes do Termo de Referenda e da proposta da contratada
f) Multa indenizatöria, a titulo de perdas e danos, na hipötese de o infrator ensejar a 
rescisäo do contrato ou o cancelamento da Ata de Registro de Pregos -  ARP e sua 
conduta implicar em gastos ä Administragäo Püblica superiores aos contratados ou 
registrados.

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administragäo, sendo, entäo,
descredenciada no cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal d e ......................
pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punigäo ou ate que seja promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas neste instrumento e das demais 
cominagöes legais.

12.2.1. O valor correspondente a qualquer multa aplicada ä contratada, garantida a 
observäncia dos principios do contraditörio e da ampla defesa, deverä ser descontado 
via Documento de Arrecadagäo Municipal -  DAM, em ate 15 (quinze) dias apös o 
recebimento da notificagäo, ficando a contratada obrigada a comprovar o recolhimento 
mediante a apresentagäo da cöpia do referido documento. O DAM poderä ser obtido na 
Secretaria de Finangas do Municipio.

12 .2 .2 . Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o debito 
serä acrescido de 1%(um por cento) de mora por mes/fragäo, inclusive referente ao mes 
da quitagäo/consolidagäo do debito, limitado o pagamento com atraso em ate 60

....W...
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(sessenta) dias apös a data da notificagäo, e, apös este prazo, o debito serä cobrado 
judicialmente.

12.2.3. As multas näo tem caräter indenizatörio e seu pagamento näo eximirä a 
contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas 
e danos junto ä contratante, decorrentes das infragöes cometidas.

12.2.4. Nenhuma sangäo serä aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditörio, 
na forma da lei.

CLÄUSULA DECIMA TERCEIRA -DA FRAUDE E DA CORRUPQÄO

13.1. As licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratagäo, o mais alto padräo de 
etica durante todo o processo de licitagäo, de contratagäo e de execugäo do objeto 
contratual.

Para os propösitos desta cläusula, definem-se as seguintes präticas:

13.1.1. “PRÄTICA CORRUPTA”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a agäo de servidor 
püblico no processo de licitagäo ou na execugäo de contrato;

13.1.2. “PRÄTICA FRAUDULENTA”: a falsificagäo ou omissäo dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitagäo ou de execugäo de contrato;

13.1.3. “PRÄTICA COLUSIVA”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 
mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do örgäo 
licitador, visando estabelecer pregos em niveis artificiais e näo-competitivos;

13.1.4. “PRÄTICA COERCITIVA”: causar danos ou ameagar causar dano, direta ou 
indiretamente, äs pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participagäo em 
um processo licitatörio ou afetar a execugäo do contrato;

13.1.5. “PRÄTICA OBSTRUTIVA”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspegöes ou fazer declaragöes falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuragäo de alegagöes de 
prätica prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intengäo seja impedir materialmente o 
exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspegäo.

CLÄUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDigÖES DE HABILITAQÄO DA 
CONTRATADA

14.1. A CONTRATADA declara, no ato de celebragäo do presente contrato, estar 
plenamente habilitada ä assungäo dos encargos contratuais e assume o compromisso 
de manter durante aexecugäo do contrato todas as condigöes de habilitagäo e 
qualificagäo exigidas na licitagäo.

C LÄ U S U LA  D EC IM A  Q UIN TA  - DAS ALTERAQ Ö ES DO CO NTRATO
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15.1. Compete a ambas as partes, de comum acordo, salvo nas situagöes tratadas neste 
instrumento, na Lei Federal N° 8.666/93 e em outras disposigöes legais pertinentes, 
realizar, viatermo aditivo, as alteragöes contratuais quejulgarem convenientes.

CLÄUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAQÄO

16.1. A publicagäo resumida do presente contrato no Diärio Oficial do Estado/Municipio, 
que e condigäo indispensävel para sua eficäcia, serä providenciada pela 
CONTRATANTE, nos termos do parägrafo ünico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93, 
e suas alteragöes.

CLÄUSULA DECIMA SETIMA - DA RESCISÄO

17.1. Constituem motivos incondicionais para rescisäo do contrato as situagöes 
previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, inclusive com as consequencias do 
art. 80, da Lei Federal N°8.666/93 e alteragöes posteriores.

CLÄUSULA DECIMA OITAVA - DOS CASOS FORTUITOS, DE FORQA MAIOR OU 
OMISSOS

18.1. Tal como prescrito na lei, a CONTRATANTE e a CONTRATADA näo seräo 
responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos, de forga 
maior ou omissos, ocorrencias eventuais cuja solugäo se buscarä mediante acordo inter 
partes.

CLÄUSULA DECIMA NONA-DAS DISPOSIQÖES FINAIS.

19.1. A Administragäo da CONTRATANTE analisarä, julgarä e decidirä, em cada caso, 
as questöes alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de 
forga maior ou omissos.

Subcläusula Primeira - Para os casos previstos no “caput” desta clausula, a 
CONTRATANTE poderä atribuir a uma comissäo, por este designada, a 
responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se 
fundamentem naqueles motivos.
Subcläusula Segunda - As excegöes aqui referenciadas seräo sempre tratadas com 
mäxima cautela, zelo profissional, senso de responsabilidade e ponderagäo, para que 
ato de mera e excepcional concessäo da CONTRATANTE, cujo objetivo final e o de 
atender täo-somente ao interesse püblico, näo seja interpretado como regra contratual. 
Subcläusula Terceira - Para assegurar räpida solugäo äs questöes geradas em face 
da perfeita execugäo do presente contrato, fica desde jä compelida a CONTRATADA a 
avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteragäo no enderego ou no telefone da 
empresa.
Subcläusula Quarta - Quaisquer toleräncias entre as partes näo importaräo em 
novagäo de qualquer uma das cläusulas ou condigöes estatuidas neste contrato, as 
quais permaneceräo integras.

CLAUSULA VIGESIMA -DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro do Municipio de ................., Estado do Cearä, para dirimir
quaisquer questöes decorrentes da execugäo deste contrato, que näo puderem ser 
resolvidas na esfera administrativa.
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E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que estä visado pela 
Assessoria Juridica da CONTRATANTE, e do quäl se extralram 3 (tres) vias de igual 
teor e forma, para um sö efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, väo 
assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

-Ce, .... d e ......................de 2022.

Nome do Ordenador de Despesas da
SECRETARIA D E ...........

CONTRATANTE

Nome do Representante 
NOME DA EMPRESA 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01 .________________________________  02 .____
Nome: Nome:
CPF/MF: CPF/MF
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAQÄO RELATIVA AO TRABALHO DE
EMPREGADO MENOR

Local e data

Ä
Comissäo Permanente de Licitagöes - Prefeitura Municipal de 
Ref.: Pregäo Eletrönico n ° ......................

Prezados Senhores,

......................................................... , inscrita no CNPJ n ° .........................., por intermedio
de seu representante legal o(a) Sr(a)........................................, portador (a) da Carteira
de Identidade n°......................... e do CPF n ° ......................................... DECLARA, para
fins do disposto no inciso V do at. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida 
pela Lei n° 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que näo emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e näo emprega menor de 16 
(dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condigäo de aprendiz ().

(DATA)

(NOME: Representante legal da empresa)

(Observagäo: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO VI-MODELO DE DECLARAQAO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAQÄO

(nome/razäosocial) 
......................... .por

................................................... .inscrita no CNPJ n°
intermedio de seu representante legal o(a)Sr(a)

................................... , inscrito(a) no CPF n° ........................., DECLARA, sob as
sangöesadministrativas cabiveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que toda
documentagäo anexada ao Sistema de Licitagöes Eletrönicas da ..................., säo
autenticas.

d e ...................de 2022.

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAQÄO DE INFORMAQÖES ADICIONAIS

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

(nome/ razäo social)............................................... jnscrita no CNPJ n ° .......................... ,
por intermedio de seu representante legal o(a)Sr(a)............................... , portador(a) do
CPF n ° ......................... , DECLARA, sob as sangöes administrativas cablveis e sob as
penas da lei, que se compromete a fornecer informagöes adicionais, solicitadas pelo(a)
Pregoeiro(a) ou pela Secretaria d e ............................ como: laudos tecnicos de anälises
do produto, catälogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatörio, com 
finalidade de dirimir düvida e instruir as decisöes relativas ao julgamento.

d e ...................de 2022.

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.)
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